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APRESENTAÇÃO

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, democratizando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados nos 5 volumes que compõe esta coleção, que 
tem como objetivo apresentar resultados de pesquisas que envolvam a investigação 
científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que envolvam 
particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências Contábeis, 
Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço Social.

Este 1º volume reúne um total de 28 artigos que dialogam com o leitor sobre 
importantes temas que envolvem a violência sexual, de gênero e contra a mulher, 
transexualidade, sexualidade no ambiente escolar e no trabalho, racismo, diversidade 
de gênero, atuação profissional feminina, direito, educação, prática de esporte e da 
arte, sempre com temas relativos a mulher, sexualidade e gênero.

Assim fechamos este 1º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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NOTAS SOBRE A INCLUSÃO DE ATLETAS 
TRANSGÊNERO NO ESPORTE 

CAPÍTULO 20

Fernanda Dias Coelho
Universidade Federal de Juiz de Fora, Faculdade 

de Educação Física e Desporto
 Juiz de Fora - Minas Gerais

Ludmila Mourão
Universidade Federal de Juiz de Fora, Faculdade 

de Educação Física e Desporto
 Juiz de Fora - Minas Gerais

RESUMO: O presente estudo trata-se de 
uma revisão de literatura que contextualiza 
e problematiza a inclusão e permanência do 
atleta transgênero no esporte. Observa-se que 
nos últimos anos, a presença de atletas LGBTs 
vem aumentando significativamente e sabe-se 
que o esporte possui uma eficácia simbólica 
social que pode contribuir para a construção 
de novas identidades de gênero. Entretanto, 
por se tratar de um fenômeno que pertence 
ao binarismo (masculino/feminino), reflexo da 
organização da sociedade, o atleta transgênero 
torna-se um sujeito que “destoa” dos demais. 
Logo, esse sujeito é visto como “abjeto” 
carregado de valores e julgamentos negativos 
e preconceituosos. A heterossexualidade antes 
tomada como pressuposto compulsório tende 
aos poucos ser superada frente à incorporação 
de novas representações no esporte atual, 
independente da norma instituída em razão 
do sexo e da biologia. Percebe-se o atleta 

transcendendo as barreiras (sexo/gênero) 
e desafiando a compreensão dos padrões 
estabelecidos, postulando a produção de outros 
sujeitos, que tencionam os modelos vigentes.
PALAVRAS-CHAVE: Trangênero, Gênero, 
Esporte, Atleta.

ABSTRACT: The present study deals with 
a literature review that contextualizes and 
problematizes the inclusion and permanence of 
the transgender athlete in sport. It is observed 
that in recent years, the presence of LGBT 
athletes has been increasing significantly and it 
is known that the sport has a social symbolic 
efficacy that can contribute to the construction 
of new gender identities. However, because it is 
a phenomenon that belongs to binarism (male / 
female), a reflection of the organization of society, 
the transgender athlete becomes a subject 
that “distorts” others. Therefore, this subject is 
seen as “abject” laden with negative values ​​and 
judgments and prejudices. The heterosexuality 
previously taken as a compulsory presupposition 
tends to be overcome by the incorporation 
of new representations in the current sport, 
independent of the norm established by reason 
of sex and biology. The athlete is perceived as 
transcending the barriers (sex / gender) and 
challenging the understanding of established 
patterns, postulating the production of other 
subjects, who intend the current models.
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TRANSGENERIDADE

A inclusão de atletas transgêneros no esporte nos últimos anos tem sido objeto 
de pauta de jornalistas, cientistas, ativistas, políticos e demais interessados. O tema 
está dentro do que os psicólogos chamam de transtorno de identidade de gênero, 
considerado um estado psicológico acompanhado de desconfortos persistentes com o 
sexo de nascimento. Por mais polêmico que seja, esta temática deve ser debatida em 
amplo espectro, principalmente, sob a perspectiva e apoio dos argumentos científicos 
e interdisciplinares. Entretanto, uma das dificuldades que o tema esbarra em relação 
a ciência, é a carência de trabalhos que possam fortalecer qualquer tipo de conclusão 
no meio esportivo.

Mesmo com as lacunas nas pesquisas, os transgêneros ganharam um espaço 
importante nos esportes em nível amador e também profissional/olímpico, uma 
vez que, em novembro de 2015, o Comitê Olímpico Internacional (COI) derrubou 
barreiras que dificultavam a participação desses atletas em competições de grande 
porte. Foram determinadas novas regras para aceitação de mulheres transgênero no 
esporte, sendo uma delas a exigência de que os níveis de testosterona sanguínea 
mantenham-se abaixo de 10nmol/L por, no mínimo, um ano, excluindo a necessidade 
de cirurgia de mudança de sexo. Para transgêneros masculinos, no entanto, não 
existem impedimentos, uma vez que a mulher que opta pelo sexo masculino não 
adquire vantagem física alguma.

Antecedendo a conceituação de “transgeneridade”, acredita-se ser necessário 
trazer alguns apontamentos do termo “gênero” para o texto, pois os estudos abordando 
esse tema são precursores do debate envolvendo a população LGBT, sigla que 
designa diversas minorias como Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais 
ou Transgêneros”, visto que os ativistas acreditam que o termo “gay” não abrange 
todos aqueles que fazem parte da comunidade. Atitudes mudaram e a linguagem para 
orientação sexual e identidade de gênero também. 

Diversos autores definem o termo “gênero” como uma maneira de analisar papéis 
“masculinos” e “femininos” que se tornaram hegemônicos na sociedade (JUDITH 
BUTLER, 2003; JOAN SCOTT 1995). Joan Scott, diz que “o gênero é uma estratégia 
pela qual as feministas começaram a encontrar uma voz teórica própria, além de 
aliados científicos e políticos” (1990, p. 14).

Desde a década de 1970 as ciências humanas e sociais foram marcadas pela 
progressiva incorporação do conceito de gênero (MARIA LUIZA HEILBORN; BILA 
SORJ, 1999). A distinção sexo/gênero foi se constituindo como ferramenta conceitual 
e política e representou um argumento decisivo nas lutas em torno dos direitos 
das mulheres. Nesse processo de diferenciação, o primeiro termo – sexo – remete 
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à natureza e, de maneira mais específica, à biologia, e o segundo termo – gênero 
– se refere às construções culturais das características consideradas femininas e 
masculinas (JOAN SCOTT, 1990).

Corroborando as considerações supracitadas, Letícia Lanza (2017) afirma 
que somente a partir do século XX, após as conquistas e o desenvolvimento dos 
estudos feministas e de gênero, as pessoas transgêneras começaram a assumir a sua 
identidade de gênero desafiando o sistema binário em vigor na sociedade. Atualmente, 
pode-se definir a palavra “transgênero” (do latun trans = do lado oposto, além) como 
a descrição do “comportamento da pessoa gênero-divergente, isto é, aquela cuja 
identidade e/ou expressão de gênero apresenta algum tipo de divergência, conflito ou 
não conformidade com as normas socialmente aceitas e sancionadas para a categoria 
de sexo em que foi classificada ao nascer” (LETÍCIA LANZ, 2017, p. 69).

Os primeiros estudos registrando e defendendo a especificidade do “fenômeno 
transexual” aconteceram em 1950, marcando o início da construção do “dispositivo 
da transexualidade”. Nesse momento, o termo “transexualismo” era a nomenclatura 
oficial para definir pessoas que viviam na contradição entre corpo e subjetividade, 
ainda visto como um estado de patologia, de acordo com Berenice Alves de Melo 
Bento (2006). Posteriormente, o termo foi substituído por “transexualidade”, e no 
DSM-V – Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, publicado pela APA – 
Amenrican Psychiatric Associaton, em meados de 2013, passa a denominar o antigo 
GID – Gender Indentify Disorder como GID – Gender Identify Disphoria. Além disso, 
em 2018, a Organização Mundial de Saúde, eliminou a transexualidade da sua lista de 
doenças mentais, na qual as transidentidades, conceituadas como identidades sócio-
desviantes ou transgêneras, eram listadas como transtornos mentais. 

Embora essas alterações sejam significativas para as análises e as experiências 
vividas no contexto social atual, do ponto de vista prático, poucas são as modificações 
na dinâmica social de aceitação, visibilidade e inclusão da pessoa transgênera. 
Segundo Letícia Lanz (2017), a segregação, o desrespeito e a intolerância continuam 
presentes no dia a dia dessas pessoas, tanto nas relações familiares, interpessoais 
e grupais (hostilidades nas ruas, incompreensão doméstica, isolamento no trabalho, 
etc.) quanto na legitimação e legalização de seus direitos (tratamento amplamente 
desigual perante instituições públicas e privadas, impedimento do direito de escolha 
do gênero no ato da emissão de documentos oficiais, repressão ao exercício pleno 
de liberdade de expressão assegurada pela Constituição, entre outras). Interessante 
destacar que a referida autora é uma mulher trans ligada à área acadêmica, ocupando-
se cientificamente pela temática. Em seu livro, “O corpo da roupa: uma introdução aos 
estudos transgêneros”, Letícia Lanz explica que seu processo de transição se deu 
tardiamente, justamente pelo enfrentamento de todos os aspectos que dificultam a 
possibilidade do sujeito trans se encaixar na sociedade.

Contudo, a presença dos atletas transgêneros nas arenas desportivas vem se 
tornando cada vez mais frequente, possuindo uma eficácia simbólica social que faz 
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repensar sobre a representação desse sujeito na sociedade e a construção das novas 
identidades de gênero. Além disso, o esporte é considerado um instrumento social, 
fato que permite ampliar a visibilidade desses atletas/sujeitos que fogem do padrão 
heteronormativo. Entretanto, podemos verificar também que esse atleta trans sofre 
com os reflexos da sua inclusão no esporte, por não pertencer às normas de gênero e 
regras sociais, ou seja, por não fazer parte do ideal social heteronormativo. Sobretudo 
a atleta transgênero mulher que, historicamente, tem a sua força física questionada 
nas arenas esportivas.

No caso do sujeito trans, a questão da diferença é marcada no âmbito esportivo 
pelo binarismo (masculino/feminino) presente nas categorias, reflexo da política de 
gênero compulsória de organização da sociedade. Nessa esteira, as instituições 
esportivas pautam suas organizações por meio de separações entre homens e 
mulheres nas competições, contribuindo para a reafirmação das diferenças biológicas 
entre os sexos como aquelas que definem os espaços sociais e esportivos. 

Entretanto, verifica-se também que as identidades de gêneros pertencentes ao 
binarismo, antes tomadas como “verdadeiras”, tendem a ser aos poucos tensionadas 
pelas novas identidades emergentes, tal como a transexual. Assim, percebe-se 
o sujeito/atleta transitando entre as fronteiras (física, de sexo/gênero, sociais) que 
desafiam a compreensão dos padrões estabelecidos e postulam a produção de outros 
e novos sujeitos, fora das normas identitárias instituídas (na sociedade e no esporte), 
que pressionam os modelos vigentes (CLAUDIA KESSLER, 2015).

Portanto, o/a atleta trans ao se tornar um sujeito que “destoa” dos demais atletas, 
torna-se também um sujeito “abjeto” no meio esportivo, uma vez que não corresponde 
às expectativas sociais do gênero ao qual pertence. Judith Butler (2010) explica tal fato 
pela questão da performatividade produzida pelas práticas reguladoras de coerência 
de gênero. No meio esportivo torna-se evidente que os corpos dissonantes dos 
transgêneros vão contra a construção de gênero materializada nos corpos e construída 
socialmente. Logo, tornam-se corpos e sujeitos abjetos no âmbito do esporte, pois 
rebatem as normas presentes na sociedade.

Apesar de a população transgênera vir se mostrando presente no esporte do 
Brasil e do mundo, poucos estudos buscam investigar os processos de inclusão 
desses sujeitos no esporte. Nesse sentido, a escassez de estudos se configura como 
uma realidade a ser superada.

A partir desse contexto, Jéssica Leite Serrano et al. (2017) realizaram uma revisão 
sistemática com o objetivo de verificar os estudos envolvendo sujeitos transgêneros 
nas publicações da Educação Física. De acordo com os autores, verificou-se a 
predominância de estudos sobre aspectos biológicos e psicológicos, que tratam a 
transgeneridade como uma patologia. Por outro lado, os pesquisadores verificaram 
também um crescimento de produções que analisam essa temática, apresentando 
algumas em que os estudos se interseccionam com a construção sócio histórica da 
transexualidade, as políticas e políticas de saúde, e as questões de identidade de 
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gênero. Dessa maneira, pode-se inferir que ainda são raros os estudos que envolvem 
pessoas transgêneras dentro do contexto esportivo e suas implicações na inclusão 
desse sujeito no esporte. Dessa maneira, faz-se relevante uma análise das formas de 
acesso a algumas modalidades esportivas do sujeito trans (aquele designado como 
pessoa transgênera, seja ela transexual, andrógine, travesti, crossdresser, dragqueen, 
etc.) ao longo da história recente, que é o que este capítulo se propõe a apresentar. 

TRANSGÊNEROS: IGUALDADES, DIFERENÇAS E DESIGUALDADES

Travestis e transexuais são populações que carregam uma imensa carga de 
preconceitos sociais, uma vez que não se encaixam na normatividade sustentada 
pela sociedade vigente, frustrando as expectativas culturais de que a identidade de 
gênero é um determinismo inexorável da biologia (LETÍCIA LANZ, 2017). Por serem 
considerados sujeitos não binários, que não se identificam como homem ou mulheres, 
são considerados transgressores e essa condição acaba por colocá-los à margem da 
sociedade. 

Assim, Ângela Lopes (2016) afirma que as precariedades da realidade social 
da população, especialmente para as pessoas trans, estão presentes em todas as 
esferas e fases de suas vidas, tanto nas relações familiares, escolares, no mercado 
de trabalho, no acesso aos serviços públicos, quanto na própria condição de existir. 
A autora aponta que o déficit de políticas públicas para a população trans se dá em 
virtude da transfobia estrutural, processo visto como ato de discriminação e ato de 
violência contra a população de transexuais, travestis ou transgêneros. 

Embora poucos sejam os estudos sobre os transgêneros no Brasil, grande 
parte deles estão voltados para os sujeitos transgêneros oriundos de classes 
socioeconômicas mais próximas à base da pirâmide social (em razão da sua exposição 
ao mercado do sexo). Observa-se que para os sujeitos trans que se encontram em 
classes econômicas intermediárias a transição é sempre um processo de graves 
perdas financeiras, ilustrando uma maneira de a sociedade expressar o seu repúdio 
e punir à transgressão de gênero que foi praticada (LETICIA LANZ, 2017). A autora 
acrescenta que a penúria e a indigência financeira são queixas comuns entre pessoas 
transgêneras de estratos econômicos menos favorecidos, como é o caso da maioria 
das travestis de rua. Sem o apoio da família, a falta de oportunidades no mercado de 
trabalho faz com que as travestis se inclinem para a prostituição, de onde passam a 
tirar a sua sobrevivência.  

O reconhecimento (parcial) do nome dos indivíduos transgêneros é a ilustração 
do contexto político brasileiro quanto às políticas públicas destinadas a essa 
população. Berenice Alves de Melo Bento (2014, p. 166), em seu estudo sobre 
sujeitos transgêneros, apresenta como as políticas do nome social desvelam a forma 
que “as elites econômicas, políticas, raciais, de gênero e sexual se apropriam da 
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estrutura do Estado para frear e impedir a ampliação e a garantia de direitos plenos 
das populações excluídas”. Portanto, embora reconhecidos legalmente as identidades 
dos sujeitos trans na sociedade, torna-se fundamental a efetivação de outros direitos 
(como saúde, educação, trabalho, vida digna, livre circulação e não discriminação) 
(TAMARA ÀDRIAN, 2010). 

Tamara Ádrian (2010) cita a declaração de Idah, apresentada no Congresso 
Internacional de Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero, 
de 15 de maio de 2009, na França, como precursora da luta internacional pela 
despatologização das identidades transgêneras. O documento denuncia que, ao redor 
do mundo, os direitos das populações transgêneras são cotidianamente violados em 
virtude da “ignorância, preconceito, medo ou ódio”.

Dessa maneira, percebe-se como a criação de espaços institucionais por meio de 
políticas públicas específicas para transgêneros ainda é marcada por um paradoxo de 
diferença, pois, na medida em que atende uma demanda legítima por reconhecimento 
de uma diferença cultural e historicamente negligenciada, acaba por circunscrevê-la 
numa espécie de gueto, produzindo então um isolamento dessa população.

Diferentemente do que vem acontecendo com o sujeito trans na sociedade, Joan 
Scott (2005) afirma que a diferença que marca um grupo social não deve ser mobilizada 
como forma de produção de desigualdades, transformando minorias em estereótipos 
e/ou apagamento de singularidades. Pelo contrário, reconhecer e manter uma tensão 
necessária entre igualdade e diferença, entre direitos individuais e identidades grupais, 
é o que possibilita encontrarmos resultados melhores e mais democráticos para as 
minorias. Portanto, o reconhecimento e a visibilidade do indivíduo trans não se dá 
dessa maneira retratada por Scott.

A diferença tem sido representada como traço fundamental ou natural de um grupo 
enquanto norma padronizada. Pode-se perceber tal fato a partir do momento em que 
surge a necessidade do reconhecimento das identidades transgêneras, não podendo 
se dar através de padrões cisnormativos que limitem, excluam ou marginalizem as 
possibilidades de constituição de subjetividade e modos de vida transgêneros.

A cisgeneridade é entendida por Viviane Vergueiro (2016) como um eixo que 
constitui uma matriz de práticas repetidas que todas as pessoas são impelidas à 
performar na produção de coerências e evidências acerca do sexo e também como 
“um conjunto de dispositivos de poder colonialistas sobre as diversidades corporais e 
de gênero, sendo tais dispositivos atravessados por outras formas de inferiorização, 
marginalização e colonização interseccionais” (VIVIANE VERGUEIRO, 2016, p. 72). O 
funcionamento dessa matriz, argumenta a autora, exige que certos tipos de identidade 
não existam ou sejam tidos como inviáveis. Dessa forma, há uma relação intrínseca 
entre a produção de coerências por essa matriz cisnormativa e a exclusão (constitutiva) 
das transgeneridades, relação esta que produz efeitos de abjeção e subalternidade 
sobre as identidades ininteligíveis. 

Judith Butler (2005) e Carla Rodrigues (2013) afirmam que a política possui a 
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tarefa de esgarçar as separações que geram exclusão e violência, promovendo uma 
democracia radical como instrumento de enfrentamento da violência de Estado, maior 
e mais aguda, contra gêneros não inteligíveis na ordem normativa. Para que ações 
políticas não excludentes e violentas sejam efetivas, faz-se necessário compreender 
a noção de igualdade. 

De acordo com Joan Scott (2005), a igualdade é um princípio absoluto e uma 
prática historicamente contingente. Não é a ausência ou a eliminação da diferença, 
mas sim o reconhecimento da diferença e a decisão de ignorá-la ou de levá-la em 
consideração. Robert Roswell Palmer, escrevendo no Dictionary of the History of Ideas, 
assim dispõe: “A igualdade requer um ato de escolha, pelo qual algumas diferenças 
são minimizadas ou ignoradas enquanto que outras são maximizadas e postas a se 
desenvolver”.

Corroborando, Nancy Fraser (2007) explica que é necessário romper com o 
modo como se dá o reconhecimento das diferenças/identidades. Segundo a autora, o 
reconhecimento das desigualdades não se dá da mesma maneira que a distribuição 
dos direitos, a qual é feita para os grupos identitários dominantes. No âmbito da 
transgeneridade, visto o atual contexto das políticas públicas e a precariedade de vida 
desses sujeitos, percebe-se que, embora esse grupo seja reconhecido, seus direitos 
ainda não correspondem aos daqueles sujeitos que fazem parte da cisnormatividade 
e heteronormatividade (dominantes).

Dessa forma, Judith Butler (2005) afirma que articular os reconhecimentos da 
vulnerabilidade dos corpos (transgêneros) com o problema da democracia, torna-se 
uma estratégia de entrelaçar o embate sobre a ampliação de direitos que a autora 
acredita estar presente no que se pretende ser um governo democrático. Em outras 
palavras, a sustentação do conceito de democracia, com todas as suas complexidades, 
é uma forma de operar a democracia, torcê-la, retorcê-la, a fim de enfrentar seus 
paradoxos e atender as minorias sociais.

É possível perceber que a população transgênera encontra-se num momento de 
melhor consideração da sua identidade por meio do reconhecimento das diferenças. 
No entanto, observa-se que os direitos e aspectos éticos estão distantes de se 
equipararem aos dos grupos dominantes, o que reflete uma forma precária de vida 
(JUDITH BUTLER, 2018). 

Nesse sentido, sendo o esporte um instrumento social de massa que reproduz o 
binarismo de gênero, da mesma maneira que é feito na sociedade, o atleta transgênero 
vem passando pelas mesmas dificuldades de se inserir e permanecer. Ou seja, esse/a 
atleta encontra obstáculos para se incluir enquanto pessoa trans por falta de políticas 
públicas que o reconheça como sujeito singular no meio esportivo.
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DIFICULDADES DE INCLUSÃO DE ATLETAS TRANSGÊNEROS NO ESPORTE

Diversas pesquisas sobre as identidades transgêneras realizadas no Brasil nas 
últimas décadas vêm demonstrando um esforço significativo para a compreensão de 
como a transgressão de normas binárias de gênero se encaixa e é tratada na nossa 
sociedade. No entanto, conforme afirma Letícia Lanz (2017), o transgênero vem sendo 
estudado de modo fragmentado e bastante despolitizado, muito mais como simples 
consequência da homossexualidade do que como fenômeno sociológico de desvio 
das normas de conduta de gênero: transgressão essa que gera o estigma e todo o 
elenco de sanções negativas a que a pessoa transgênera está submetida na nossa 
sociedade, como vimos anteriormente neste capítulo.

Nesse sentido, aproveito a oportunidade para trazer à discussão a questão da 
presença do sujeito transgênero no esporte amador e profissional. Historicamente, 
no campo esportivo, a primeira atleta ícone transgênera foi a tenista Reneé Richards. 
Nos anos de 1970, ocorreu sua estreia nas quadras, vindo a se tornar uma das top 
20 nos Estados Unidos da América. Renée teve que recorrer à justiça para competir 
com outras mulheres, o que não acontece em outros espaços sociais nos quais as 
transexuais prescindem desse dispositivo. Tal fato indica o quanto o esporte é um 
espaço que não apenas reproduz as diferenças de gênero e de sexo, como produz a 
lógica da diferenciação (WAGNER CAMARGO, 2017).

Outro exemplo no meio esportivo foi a recente transição de Caitlyn Jenner em 
2015, nos Estados Unidos da América: medalhista de ouro nos Jogos Pan-Americanos 
de 1975 e ouro no decatlo nos Jogos Olímpicos de verão de 1976, Bruce Jenner foi 
aclamado como o “maior atleta do mundo”. Porém, após pouco mais de dois meses 
do seu processo de transição para o gênero feminino, em 2015, veio a se tornar atriz, 
modelo, socialite e apresentadora de show business, abandonando a carreira esportiva 
(MICHEL LOVELOCK, 2016). Outro fato reconhecido mundialmente foi a transição 
da lutadora norte-americana de MMA (Mixed Martial Arts) transgênero, Fallow Fox, a 
qual iniciou a carreira esportiva no octógono, em 2012, após a sua transição, mesmo 
sofrendo diversos ataques de transfobia em redes sociais e na mídia ao longo da 
sua trajetória esportiva. Tais comentários transfóbicos extrapolam o universo da luta e 
trazem à cena situações nas quais foi possível identificar fobia, aversão e repulsa aos 
sujeitos que subvertem as representações normativas de gênero e de sexualidade, 
sobretudo no esporte (CARLA GRESPAN; SILVANA GOELLNER, 2014).

No Brasil, o caso mais famoso, recente e polêmico de transgeneridade no 
esporte foi o da atleta profissional Thifany Abreu, em 2017/2018, estreando na Super 
Liga de Voleibol. A esportista por muitos anos atuou no esporte profissional enquanto 
homem. Após a sua transição em outro país e com o seu nome social reconhecido, a 
atleta retorna às quadras brasileiras sofrendo inúmeras críticas e questionamentos em 
termos de performance esportiva (VEJA, 2018). 

Já no esporte amador, podemos citar uma equipe de futebol formada por homens 
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transgêneros, conhecidos como “Meninos Bons de Bola” no estado de São Paulo. 
Segundo o representante dessa equipe, a intenção não é demonstrar o quanto os 
atletas trans são bons de bola, mas trazer para o contexto esportivo que o futebol 
é capaz de unir sujeitos com a mesma identidade de gênero e promover o prazer 
da prática esportiva. Além disso, tem o intuito de levar até a mídia a visibilidade do 
sujeito transgênero praticante de futebol: uma modalidade emblemática na sociedade 
brasileira, à medida que é tida como um esporte da formação do macho. Para fazer 
parte do time é preciso apenas ter boa saúde, disposição e interesse em participar do 
grupo, que carrega a responsabilidade de lutar contra o preconceito e quebrar tabus 
no universo machista do futebol. Em suas camisas, os atletas possuem a seguinte 
frase: “Nossos corpos na quadra: é arte, ativismo e resistência” (MÍDIA NINJA, 2018).

No fisiculturismo brasileiro, os atletas trans passaram a se fazer presentes a 
partir de 2018, como é o caso de Juliano Ferreira, de 32 anos. Nessa modalidade 
em específico, a questão da exposição corporal constante e uso de hormônios para 
competições torna-se um paradoxo, uma vez que os corpos trans são considerados 
abjeções e a terapia hormonal faz parte do seu cotidiano. “Sempre fui homem”, 
diz Juliano Ferreira, de 32 anos, o primeiro homem transexual a participar de um 
campeonato de fisiculturismo no Brasil. O concurso, que aconteceu no ano de 2018, 
reuniu participantes de categorias diferentes: Juliano ficou em 5º lugar entre os homens 
mais fortes do Brasil (TALYTA VESPA, 2018).

Fatos sociais vivenciados por atletas trans como os supracitados permitem-nos 
verificar que o sistema esportivo vem sofrendo algumas transformações quanto à 
heteronormatividade, em que a heterossexualidade, antes tomada como pressuposto 
obrigatório/compulsório (JUDITH BUTLER, 2010), tende a ser aos poucos superada 
frente à incorporação de novas representações no esporte atual, independente da 
norma instituída em razão do sexo e da biologia (WAGNER CAMARGO; CLÁUDIA 
KESSLER, 2017). Assim, percebe-se o aparecimento do sujeito/atleta que borra as 
fronteiras (física, de sexo/gênero, sociais) e desafia a compreensão dos padrões 
estabelecidos, postulando, assim, a produção de outros sujeitos, que tencionam os 
modelos vigentes (CLÁUDIA KESSLER, 2015).

Fatos e posicionamentos importantes no meio esportivo vêm contemplando 
a entrada do/a atleta transgênero, como o documento do COI (Comitê Olímpico 
Internacional) lançado em 24 de janeiro de 2016. Nesse documento (COI, 2015), constam 
as diretrizes para a participação de pessoas transexuais sem transgenitalização em 
competições esportivas (transgender guidelines) a partir dos Jogos Olímpicos do Rio 
de Janeiro, em 2016. Homens trans podem participar dos eventos da entidade sem 
nenhuma restrição, e as mulheres apenas devem manter a quantidade de testosterona 
controlada para competirem em equipes femininas. 

Embora o Comitê Olímpico Internacional já tenha se posicionado em relação à 
presença de atletas trans no esporte, poucas são as políticas esportivas disponíveis em 
relação à equidade para as pessoas transgêneras no esporte competitivo. Verifica-se 
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uma barreira por parte dos atletas cisgêneros em relação ao medo da vantagem atlética 
de atletas transgêneros, havendo, portanto, práticas discriminatórias, especialmente 
para mulheres transgêneras (uma vez que já foram homens e podem deter mais força 
física). 

Em um estudo realizado por Maria Rayllana Nazário da Silva (2018), foi verificado 
o quanto a questão da transfobia permeia o universo esportivo. Na pesquisa, foram 
levantados comentários realizados por técnicos, atletas, repórteres esportivos e 
expectadores, demonstrando a não aceitação da Tiffany nas quadras. Tratam-se de 
mensagens ofensivas e sem fundamentação que ilustram a dificuldade de inserção e 
permanência de atletas transgêneros no esporte.

Por parte das adversárias, os comentários ainda são mais agressivos em virtude 
da competitividade existente no esporte profissional. Exemplo disso foi a carta enviada 
ao COI pela ex-jogadora de voleibol Ana Paula Henkel. Ao longo do documento a ex-
jogadora utiliza a seguinte passagem argumentando que o espaço conquistado pelas 
mulheres cis está ameaçado pela presença de atletas transgêneras: 

É com respeito mas com grande preocupação que escrevo às entidades 
responsáveis pelo esporte sobre a ameaça de total desvirtuação das competições 
femininas que ocorre atualmente com a aceitação de atletas que nasceram homens, 
que desenvolveram musculatura, ossos, capacidade pulmonar e cardíaca como 
homens, em modalidades criadas e formatadas especificamente para mulheres. Se 
alguém tem que ir à público e pagar um preço em nome da verdade, do bom senso 
e dos fatos, estou disposta a arcar com as consequências. O espaço conquistado 
de maneira íntegra por mulheres no esporte está em jogo. (ANA PAULA HENKEL, 
2018).

A principal oponente de Tiffany Abreu, Tandara, após um confronto entre os times 
Bauru e Osasco, se posicionou em relação ao caso: 

É um assunto muito delicado. Várias jogadoras se expressaram e receberam 
críticas. Eu estava me resguardando, esperando esse jogo, porque sabia que seria 
abordada. Por isso, me preservei pra esse momento, estudei, tirei dúvidas, conversei 
com especialistas, como nosso fisiologista, preparador físico, fisioterapeuta, entre 
outros, e tive um respaldo primeiro, pra depois falar minha opinião. Hoje, eu respeito 
muito a história dela, pra sociedade é muito importante isso. Mas independente se 
a Tiffany faz diferença ou não em quadra, posso dizer que não concordo, pelo fato 
de ela participar de uma Superliga Feminina (REDAÇÃO PRAGMATISMO, 2018).

Dessa maneira, é possível perceber as dificuldades encontradas pelo atleta 
transgênero no esporte profissional, podendo não ser diferente no âmbito amador. 
Logo, a realização de novos debates sobre atletas transgêneros no meio esportivo 
mostra-se urgente. O Centro Canadense para a Ética no Desporto divulgou 
recentemente um documento oferecendo orientações às organizações desportivas 
sobre o desenvolvimento de políticas esportivas competitivas inclusivas para pessoas 
transgêneros. Um painel de especialistas manteve o ponto de vista de que todos têm 
o direito de competir de acordo com sua identidade de gênero em termos recreativo e 
de elite.

O desejo e a reinvindicação de pessoas transgênero em vivenciar o esporte 
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visibiliza não apenas a sua existência, mas, sobretudo, a impossibilidade da manutenção 
de fronteiras fixas de gênero pautadas por um suposto alinhamento entre sexo, gênero e 
desejo, matriz essa que dá sustentabilidade à heternormatividades (GUACIRA LOPES 
LOURO, 2009). Essa matriz constitui uma prática discursiva que historicamente tem 
possibilitado a normalização dos corpos, dos gêneros e das sexualidades, designando 
como abjetos aqueles sujeitos que rompem com essa linearidade. Segundo Judith 
Butler (2003), a abjeção está intimamente ligada ao fato de não pertencer a lugar 
nenhum, o que implica a negação da possibilidade de ser, pois, quando o sujeito não 
se encaixa em nenhum gênero da ordem binária, ele fica “fora do humano, constitui a 
rigor o domínio desumanizado e do abjeto, em contraposição ao qual próprio humano 
se estabelece” (p. 162). 

Passados quase 40 anos da reinvindicação de Renée Richards, a discussão 
sobre a pertinência ou não de outra atleta trans competir com mulheres antevê-se 
com os mesmos argumentos. Em um campo regido pela lógica binária de homens e 
mulheres, cujas competições são divididas nos moldes “masculinos e femininos”, a 
controversa presença de mulheres transexuais ao mesmo tempo que desestabiliza 
essa lógica evidencia que o esporte ainda é regido pelo sistema sexo/gênero. 

A presença de atletas transgêneros no meio esportivo e eventos como uma 
Olimpíada (maior evento esportivo do planeta) pode servir como ferramenta para 
tematizar a diversidade no contexto social e construir novas representações. No 
entanto, conclui-se que ainda são poucas as políticas públicas voltadas para esses 
atletas, ainda considerados infratores pelos discursos cis e pelas normas sociais 
dotadas de atributos, valores e estigmas negativos em relação ao atleta trans. 
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